MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ____________________________

PORTARIA Nº _____/2019
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº ___/2019
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do seu presentante adiante assinado, no uso das atribuições constitucionais conferidas pelos artigos 127, caput, e artigo 129, incisos II e III da Constituição Federal; no artigo 201, incisos V, VI e VIII, da Lei Federal nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente); artigo 26, I, 27,  I, II, IV e parágrafo único, da Lei nº 8.625/93, e na forma da Resolução nº 174/2017 do CNMP, que disciplina, no âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo, e 
CONSIDERANDO as disposições constantes nos artigos 1º, 4º e 201, todos da Lei n.º 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), bem como no art. 227 da Constituição Federal, que asseguram à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, a efetivação, por parte da família, da sociedade e do Poder Público, de todos os direitos fundamentais garantidos na própria Constituição Federal e no ECA;
CONSIDERANDO que o processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, estabelecido em Lei Municipal, é realizado sob a responsabilidade do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, por força do disposto no art. 139, caput, da Lei nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente);
CONSIDERANDO que, ex vi do art. 139, §1º, da Lei 8.069/90, o processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar ocorrerá em data unificada, em todo o território nacional, a cada 04 (quatro) anos, no primeiro domingo do mês de outubro do ano subsequente ao da eleição presidencial, isto é, acontecerá em 06/10/2019;
CONSIDERANDO que a Resolução nº 170/2014 do CONANDA, ao regulamentar o processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, fixa uma série de providências que devem ser adotadas pelos Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente e pelo Poder Público local, no sentido de assegurar a regular realização do pleito;
CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público a fiscalização do processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, conforme prescrevem o art. 139, caput, da Lei nº 8.069/90 e o art. 5º, inciso III, da Resolução nº 170/2014 do CONANDA;
CONSIDERANDO ser função do Ministério Público a fiscalização dos Conselhos Tutelares, nos termos do art. 201, incs. VIII e XI, do Estatuto da Criança e do Adolescente, buscando seu efetivo funcionamento e o oferecimento de estrutura adequada de atendimento;
CONSIDERANDO, por fim, que, por força do art. 201, incisos VI e VIII, da Lei nº 8.069/90, compete ao Ministério Público zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias assegurados às crianças e adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis, incluindo a instauração de procedimentos administrativos,
RESOLVE: 
Instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO para fiscalização do processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar do Município de XXXXXXX, determinando, desde logo, as seguintes providências:
1. Nomear …........................., (cargo) (ou servidor cedido), lotado(a) nesta Promotoria de Justiça da Infância e da Juventude, para secretariar os trabalhos e cumprir as diligências, que serão desenvolvidos nos autos, razão pela qual determino que se expeça o Termo de Compromisso para ser assinado;
2. Registrar, autuar e numerar as folhas de todos os documentos relativos a este procedimento;
3. Determinar, como primeira diligência deste Procedimento Administrativo, a juntada aos autos cópias dos seguintes documentos:
· Resolução nº 170/2014 do CONANDA
· Lei Municipal de criação do Conselho Tutelar
4. Determinar, em sequência, seja oficiado ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - deste Município, para encaminhar, no prazo de …………………. dias:
a) Os nomes dos integrantes da comissão especial,  constituída na forma do art. 11, caput, da Resolução nº 170/2014 do CONANDA, por composição paritária entre conselheiros representantes governamentais e da sociedade civil, observados os impedimentos legais previstos no art. 14 da citada Resolução, os quais ficarão encarregados da análise das inscrições dos candidatos, da apreciação e julgamento dos incidentes eventualmente surgidos durante o certame, entre outros atos administrativos; 
b) Cópia da Resolução regulamentadora do processo de escolha, que deverá contemplar as fases do processo, o calendário de datas e prazos, desde a deflagração do processo, o registro de candidaturas até a data de posse dos escolhidos (art. 11, §1º, da Resolução 170/2014 do CONANDA); 
c) Cópia do edital de deflagração do processo de escolha para membros do Conselho Tutelar – eleições 2019 (art. 7º da Resolução nº 170/2014 do CONANDA); 
d) Informações sobre como será assegurada ampla publicidade ao certame (art. 9º da Resolução nº 170/2014 do CONANDA).
5. Designar reunião para o dia __/__/2019, às __:__, devendo ser expedidos convites ao Sr. Prefeito do Município de XXXXXXX, à Secretaria de Administração, à Secretaria de Ação Social, à Secretaria de Governo e ao Presidente do CMDCA, ocasião em que serão coletados dados sobre o suporte dispensado ao CMDCA, pela Administração Pública Municipal, para condução do processo de escolha, bem como esclarecimentos e discussões sobre as estratégias a serem adotadas;
6. Expedir recomendação ao Sr. Prefeito Municipal e ao Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente, na forma adiante especificada:
a) ao Prefeito para que sejam tomadas todas as providências necessárias para que o CMDCA local receba o suporte necessário para a adequada condução do certame;
b) ao CMDCA para que, na hipótese de não ter constituído comissão especial para organizar e conduzir os trâmites do processo de escolha, bem assim publicado o edital, o faça no prazo de ……... (dias).
7. Determinar a remessa de cópia desta Portaria ao Conselho Superior do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias da Criança e do Adolescente, para conhecimento e atualização de banco de dados, assim como à Secretaria-Geral para publicação no Diário Oficial.
Local e data.
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Promotor(a) de Justiça
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